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Reflexões Teológicas sobre a Relação Fé e Política

Paulo Fernando Carneiro de Andrade

 1. Fé e Política

Homens e mulheres constroem as diferentes sociedades por meio de diversas ações, coletivas e individuais, públicas e privadas. Entre estas, encontra-se a ação política que é o conjunto de atos humanos que possuem uma dimensão pública e que se relacionam com as estruturas de poder de uma sociedade. Deve-se observar, entretanto, que as ações políticas não são todas iguais. Tanto a militância no movimento sindical e de bairro, quanto os movimentos de ação cidadã ou o ato de votar ou atuar em um partido político são ações políticas. Neste último caso, faz-se política partidária, que é um tipo de ação política específica, mediante a qual pessoas e grupos sociais articulados em partidos políticos constroem e procuram implementar projetos para a gestão do Estado e para a organização da sociedade, propondo-se também a representar o interesse de diversos setores e classes, candidatando-se a serem eleitos pelo voto para funções legislativas e executivas
.

A dimensão político-partidária do agir político é hoje, nas sociedades democráticas ocidentais, imprescindível, embora apareçam também claros os seus limites e a necessidade de que ao seu lado se fortaleçam outras dimensões do agir político, que possam  expressar as necessidades dos diversos grupos sociais, assim como permitir que estes intervenham na própria gestão da coisa pública, sem contudo ter seja um projeto global para a organização do Estado, seja mesmo a responsabilidade direta pela sua administração. É grande, neste sentido, a importância dos chamados Movimentos Populares, das Organizações Não Governamentais, de movimentos e campanhas da cidadania, de caráter não partidários como o da "Ética na Política" ou a "Campanha contra a Fome". Essas outras dimensões do agir político não podem, entretanto, no atual modelo de Estado e Sociedade, substituir o agir político partidário. As atuais democracias têm por base o agir político partidário, de tal modo que sua supressão implica hoje, inevitavelmente, cair no autoritarismo ou no totalitarismo. Observe-se, todavia, que não podemos excluir que, no futuro, o próprio aperfeiçoamento dos processos democráticos não possa nos levar a outras formas de constituição do Estado, em que a política partidária, tal como a conhecemos hoje, seja superada
.

Embora possa parecer estranho, só recentemente na história da Igreja, isto é, há apenas menos de cem anos é que surgiram questionamentos sobre a legitimidade da articulação entre fé e política. Durante séculos, pareceu aos cristãos tão natural que sua fé tivesse uma dimensão social e política que não se colocava em questão a pertinência dessa relação, mas apenas o modo como tal articulação deveria se dar. Foram o racionalismo e o liberalismo que decretaram a separação radical das duas esferas, reduzindo o religioso à esfera privada e desarticulando o que deveria estar sempre articulado.

Criou-se, assim, ou uma fé sem eficácia, restrita ao nível das práticas privadas, ou uma fé ingênua, tantas vezes utilizada, instrumentalizada para fins políticos e subordinada a estes. Desse mesmo modo, criou-se também uma política desligada do transcendente e dos valores éticos, em que o poder se tornou tantas vezes algo a ser conquistado para ser usado em benefício próprio ou de um pequeno grupo e não para o bem comum. Deve-se observar que em uma política desligada dos valores éticos, a própria noção de bem comum se torna ambígua.

Desde a Patrística até hoje, faz-se presente dentro da Igreja, ainda que não sempre de modo explícito, a reflexão teológica sobre articulação entre fé e política, podendo ser encontrados dois grandes paradigmas dentro dessa longa tradição. O primeiro paradigma, que se encontra em parte na síntese Agostiniano-platônica e no agostinismo medieval e em algumas das teologias contemporâneas, busca articular Fé e Política por meio da Escatologia. Aqui, a ação política é uma forma de construir no mundo estruturas sociais e econômicas que, sendo mais justas, aproximam mais este mundo do Reino Definitivo, ainda que de modo provisório e relativo
. Esse modelo parte do reconhecimento de que existem no mundo estruturas sociais e econômicas que podem ser chamadas de "estruturas de pecado" conforme faz João Paulo II nas Encíclicas Sollicitudo Rei Socialis (n.36) e Centesimus Annus (n. 38). Os homens e as mulheres, conforme assinala João Paulo II, estão fortemente condicionados pela estrutura social em que vivem, podendo esta tanto facilitar como dificultar o seu viver conforme a verdade (CA 38). Embora tais estruturas se formem a partir do agir humano, nem sempre podemos encontrar na origem dessas estruturas decisões livres e conscientes. Na maioria das vezes essas estruturas se formam a partir de pequenas ações e decisões, anônimas e coletivas, desconhecendo seus autores o fato de estarem contribuindo para a consolidação ou formação de uma nova estrutura social e econômica. Acontece que tais estruturas, formadas desse modo, podem estar sendo, não um instrumento de criação de vida, mas de morte. Nesse caso pode-se falar de "estruturas de pecado", pois, não só impedem a plena realização daqueles que vivem oprimidos por elas, conforme vem afirmado na Centesimus Annus 38b, assim como também, enquanto condicionam o comportamento dos homens e mulheres, são fonte de pecados, mesmo individuais, conforme é afirmado na Sollicitudo Rei Socialis 36b. Ao oferecer um ambiente onde muitas vezes a opressão é amparada e legitimada por leis que não visam o justo ou o bem comum, mas o bem de uns poucos ou onde a corrupção não só não é reprimida, mas é incentivada, tais estruturas acabam por criar situações de pecado aonde a consciência acerca do bem e do mal vem enfraquecida e a noção de bem comum torna-se opaca. Nesse contexto fazer o bem e evitar o mal se torna objetivamente dificultado, ainda que a destruição dessas estruturas não livre os homens e as mulheres da contínua opção a que são chamados a fazer em cada momento de suas vidas pelo bem.

As "estruturas de pecado" são a presença daquilo que pode ser chamado de "mal objetivo" no coração do mundo e enquanto tais constituem um anti-sinal do Reino, o seu contrário. A superação dessas estruturas coloca-se então como um imperativo evangélico. O cristão incorporado à Igreja pelo batismo é chamado a ser testemunho e proclamador da Boa Nova de Jesus de Nazaré. Em função mesmo do batismo recebido, deve anunciar o Reino de Deus, procurando sua realização no aqui e agora da história, mesmo sabendo que tais realizações históricas do Reino de Deus serão sempre parciais e superáveis devido ao pecado humano. Conforme sublinha João Paulo II, "enquanto perdura o tempo, a luta entre o bem e o mal continua, mesmo no coração do homem" (CA 25d), e por isto nenhuma sociedade política poderá ser confundida com o Reino de Deus. A instauração definitiva do Reino será o ato totalmente livre de Deus, com o qual Ele encerrará nossa história, levando e elevando todo o Criado a seu fim último. Só então o joio será separado da boa semente (Mt 13, 24-30). A presença do Reino na história sem ser da história são como que antecipações sacramentais do Reino Definitivo e enquanto tais aproximam nosso tempo dos tempos últimos, sem, contudo, confundi-los. 

Quando as "estruturas de pecado" que se encontram no mundo são destruídas e substituídas por formas de convivência mais autênticas, numa tarefa que requer calma e paciência, como sublinha o Papa João Paulo II (CA 38b), então se pode dizer que, tendo diminuído a presença do mal objetivo no mundo, o Reino de Deus se fez mais presente, ainda que de forma sacramental e tantas vezes anônima, como um tesouro oculto (Mt 13, 44-46) ou como o grão de mostarda ou o fermento que misturado à massa a fermenta (Lc 13, 18-21). Ainda que os homens e mulheres não saibam ou não tenham consciência disso, por trás de qualquer ação bem sucedida que leve à transformação ou à substituição de "estruturas de pecado" por estruturas mais justas está presente a Graça de Deus, que, agindo através da mediação das ações humanas, traz o Reino ao mundo (CA 59a). Na história são oferecidas ocasiões à liberdade humana para que possa colaborar com o desígnio misericordioso de Deus que age na história, conforme afirma o Papa João Paulo II na Centesimus Annus (n26a). A esta tarefa são chamados não só os cristãos, mas todos os homens e mulheres de boa vontade.

A Igreja recebeu de Jesus a missão de Evangelizar: "Ide, portanto, e fazei que todas as nações se tornem discípulas, batizando-as em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo e ensinando-as a observar tudo quanto vos ordenei. E eis que eu estou convosco todos os dias até a consumação dos séculos!" (Mt 28,16-20). Deve a Igreja continuar a missão de Jesus, agora Ressuscitado e presente como Cabeça da Comunidade Cristã, Corpo Místico de Cristo. Deve anunciar por palavras e gestos o Reino, oferecendo o amor salvífico de Deus que converte homens e mulheres e transforma toda a criação para torná-la verdadeiramente fraternal. Neste sentido a missão evangelizadora possui duas dimensões inseparáveis: a Igreja deve proclamar o Kerigma e deve colaborar para que o mundo, com suas diversas culturas e estruturas, seja cada vez mais conforme a vontade de seu Criador, tornando o Reino presente, de forma sacramental, para além das fronteiras visíveis da Comunidade Cristã.

O segundo paradigma, que na filosofia clássica encontra-se em Aristóteles, irrompeu na tradição cristã na teologia tomista. Esse modelo é aquele no qual a articulação entre fé e política se faz por meio da ética
. Tal modelo ganhou importância progressiva na modernidade. A política seria um meio para o cristão exercer as exigências éticas de sua fé. O perigo é que, nesta articulação, a política seja vista apenas como uma opção entre outras que se encontram à disposição do indivíduo para que este expresse seus valores cristãos. Neste caso dar-se-ia algo assim: se eu me interesso pela política, devo exercê-la a partir dos valores cristãos, sendo que então para mim a política é um meio de exercitar os valores do evangelho e de tornar o mundo melhor para meus irmãos; uma espécie de caridade social de grande porte, mas sem relação com o anúncio ou a realização do Reino de Deus.

Deve-se buscar uma articulação desses dois paradigmas, que não são mutuamente excludentes. Pode-se dizer que o cristão encontra um duplo caminho na articulação de sua Fé com a Política. Por um lado, é chamado a participar na vida social, econômica e política de seu País ou Continente agindo segundo os valores éticos evangélicos, a fim de promover um maior desenvolvimento e bem estar geral, procurando assim o bem de todos. De outro, principalmente em contextos de injustiça estrutural, é chamado a promover a mudança de tais estruturas buscando substituí-las por estruturas mais justas, tendo a consciência de que nesse caso seu agir provoca uma mudança na realidade do mundo de tal modo que com o auxílio da Graça o Reino de Deus se faz sacramentalmente mais presente e diminui a distância ainda que de modo frágil e reversível entre nossa realidade e o "novo céu e a nova terra".

Um belo texto do cristianismo primitivo, a Carta a Diogneto, afirma que:

"Não se distinguem os cristãos dos demais, nem pela região, nem pela língua, nem pelos costumes. Não habitam cidades à parte, não empregam idioma diverso dos outros, não levam gênero de vida extraordinário...Moram alguns em cidades gregas, outros em bárbaras, conforme a sorte de cada um; seguem os costumes locais relativamente ao vestuário, à alimentação e ao restante estilo de viver, apresentando um estado de vida político admirável e sem dúvida paradoxal. Moram na própria pátria, mas como peregrinos. Enquanto cidadãos, de tudo participam, porém tudo suportam como estrangeiros. Toda terra estranha é pátria para eles e toda pátria, terra estranha...Para simplificar, o que a alma é no corpo são no mundo os cristãos...Deus os colocou em tão elevado posto, que não lhes é lícito recusar " (V,1-6.VI,1.10). 

Ser para o mundo o que a alma é para o corpo é missão de todos os cristãos, confiada por Deus mesmo. De muitos modos devem exercer os cristãos essa missão-vocação, inclusive por meio do agir político. A política é simultaneamente uma forma elevada de caridade, enquanto permite a construção de uma sociedade mais justa e fraterna, mitigando a dor e a fome dos excluídos e uma forma de realizar um culto a Deus, na medida em que ao transformar o mundo tornando-o mais próximo do Reino definitivo, aumenta-se nele a presença da Graça realizada e diminui-se a presença do mal objetivo. Pode-se afirmar que teologicamente a ação política é ação ética e escatológica. 

Neste contexto cabe lembrar o que afirma o Papa João Paulo II na Exortação Apostólica "Christifidelis Laici": 

"Para animar a ordem temporal, no sentido que se disse de servir a pessoa e a sociedade, os fiéis leigos não podem absolutamente abdicar da participação na "política", ou seja, da múltipla e variada ação econômica, social, legislativa, administrativa e cultural, destinada a promover orgânica e institucionalmente o bem comum. Como repetidamente afirmam os Padres Sinodais, todos e cada um têm o direito e o dever de participar na política, embora em diversas complementaridades de formas, níveis, funções e responsabilidades. As acusações de arrivismo, idolatria de poder, egoísmo e corrupção que muitas vezes são dirigidas aos homens do governo, do parlamento, da classe dominante ou partido político, bem como a opinião muito difusa de que a política é um lugar de necessário perigo moral, não justificam minimamente nem o cepticismo nem o absenteísmo dos cristãos pela coisa pública" (CL 42).
2. Fundamentalismo e Perversão na Política

Nas últimas décadas um inquietante fenômeno tem se dado, entretanto, no campo das relações fé e política, não só entre cristãos, mas também entre mulçumanos e judeus perpassando diferentes nações e continentes. Trata-se da relação entre uma forma específica de viver a fé, a que se tem chamado de fundamentalismo religioso, e a política
.  Torna-se necessário aqui traçar, antes de tudo, uma análise interpretativa do fenômeno do fundamentalismo contemporâneo. Para tanto se fará uso de alguns conceitos oriundos da análise Lacaniana aplicados à Cultura na linha desenvolvida por Slavoj Žižek
.  Trata-se de buscar compreender o fundamentalismo a partir das diferentes posições estruturais que o sujeito pode ocupar na e diante da ordem simbólica. A primeira posição, denominada histérica
, é caracterizada pela pergunta que o sujeito dirige ao Grande Outro (a ordem simbólica): o que sou eu aos olhos do Outro? O que o Outro quer de mim? O sujeito mesmo assume estruturalmente a estatura de uma interrogação, há uma distância e um descolamento, uma incerteza de fundo que recoloca sempre a questão ao Outro: Che Vuoi? Uma questão que nunca encontra a resposta definitiva e permite ao sujeito constituir-se em sua autonomia e alteridade, como sujeito incompleto e desejante, sempre buscando algo que lhe falta, um ser não de certeza, mas de dúvida
. A segunda posição, denominada psicótica, pode ser caracterizada pelo desaparecimento da dimensão da pergunta: uma resposta surge ali onde a pergunta não é nem ao menos colocada. O sujeito é subsumido, invadido pelo Grande Outro. O Outro fala nele, apaga-se a distância e mesmo a distinção entre ele e o Outro e conseqüentemente o sujeito perde sua autonomia.  Ao Grande Outro é atribuída uma consistência e uma densidade que o inscreve no registro Real. Nesse caso, a eficácia simbólica cede lugar à eficácia material direta da palavra
. A terceira posição estrutural é aquela que corresponde à perversão. Nela a pergunta é deslocada para o Outro. O sujeito tem a resposta à pergunta que impõe ao Outro. Ele não se reconhece como interpelado pela Ordem Simbólica, nem a interpela com uma questão, mas sim com uma resposta que constrói no Outro a pergunta. O sujeito coloca-se ambivalentemente em dois lugares: coloca-se na posição de ser um instrumento para o gozo do Outro, isto é, reconhece a Lei Simbólica colocando-se em uma posição instrumental frente a ela e, simultaneamente recusa-se a reconhecer a Lei Simbólica, negando sua eficácia simbólica e coloca-se na posição da Lei
.

Na esfera religiosa, quando o sujeito coloca-se estruturalmente diante do sagrado em uma das duas posições últimas posições temos o que denominamos de fundamentalismo. A segunda posição, chamada de psicótica, dá lugar a um tipo de fundamentalismo normalmente rotulado, em tom acusatório e desqualificante, de fanatismo. Nele, o sujeito perde a distância do Sagrado, é por ele absorvido. A Palavra o tem prisioneiro, ele mesmo é a palavra, a Mensagem e o mensageiro se confundem. Talvez possa se dizer que esta posição era mais encontrada na pré-modernidade. Na terceira posição, chamada de perversa, e que talvez melhor defina o que se tem hoje chamado de fundamentalismo, o sujeito coloca-se simultaneamente como aquele que deve dar ao Outro o que ele sabe que o Outro necessita e como fundador do próprio sagrado. A parábola do Grande Inquisidor, o conto dentro do conto, que se encontra na obra de F. Dostoiévski, Os irmãos Karamázovi, exemplifica esta forma de fundamentalismo
. A cena se passa na Sevilha do século XVI. Na manhã seguinte a um espetacular auto de fé no qual foram queimados vivos uma centena de hereges, aparece um homem que caminha docemente, sem se fazer notar, mas que é reconhecido subitamente por todos. Silenciosamente abençoa a multidão que o cerca. Interpelado, cura um cego, ressuscita uma criança. Naquele momento passa o Grande Inquisidor que observa o que ocorre e ordena aos soldados que prendam àquele homem que era neste momento o centro das atenções. À noite, o velho inquisidor vai visitar o prisioneiro no cárcere. Ele o interpela e o censura: “―És tu, és tu?—, Não recebendo resposta, acrescenta rapidamente: —Não digas nada, cala-te. Aliás, que poderia dizer? Sei demais. Não tens o direito de acrescentar uma palavra mais do que já disseste outrora. Por que vieste estorvar-nos? Porque tu nos estorvas, bem o sabes. Mas o que te acontecerá amanhã? Ignoro quem tu és e não quero sabê-lo; tu ou tua aparência; mas amanhã, eu te condenarei e serás queimado como o pior dos heréticos, e esse mesmo povo que hoje te beijava os pés precipitar-se-á amanhã, a um sinal meu, para alimentar tua fogueira...—”
. Diante do silêncio do prisioneiro, ele se vangloria de ter levado os homens à felicidade, suprimindo-lhes a liberdade. Reprova ao prisioneiro ter recusado, durante a tentação no deserto, para não privar os homens e as mulheres da liberdade, dar à humanidade aquilo que ela verdadeiramente anseia: o pão, a segurança da riqueza material e o governo de alguém que decide pelos seus súditos, livrando-os do peso das escolhas. O homem “— é fraco e covarde —”. O que ele precisa e anseia não é a liberdade. Por isso, ele afirma: “— Corrigimos a tua obra baseando-a no milagre, no mistério, e na autoridade. E os homens regozijaram-se por ser de novo levados como um rebanho e libertados daquele dom funesto que lhes causava tais tormentos. Tínhamos razão para agir assim, dize-mo? Não era amar a humanidade compreender sua fraqueza, aliviar seu fardo com amor, tolerar mesmo o pecado à sua fraca natureza, contanto que fosse com nossa permissão? Por que então vir entravar nossa obra? —”
. 

A Al-Qaeda de Osana Bim Laden oferece uma versão islâmica contemporânea desta posição fundamentalista. Seus atos terroristas não têm, aparentemente, propósito, não reivindicam nada. Ao mesmo tempo sua interpretação do Islã não se filia explicitamente a nenhuma das grandes escolas ou a mestres espirituais tradicionais. Ele é movido por um imperativo categórico superegóico: ele deve dar ao Outro o que esse busca e não tem, e não poderá ter, se não por meio desse sujeito único que tem, e só ele tem, o poder de satisfazê-lo. A morte, a dor e o terror infringido ao Outro mais do que punição são uma resposta àquilo que o sujeito colocado estruturalmente nessa posição “sabe” que o Outro deseja, necessita, anseia. É a resposta que suscita a pergunta. 

Pode-se perceber esta mesma posição estrutural em algumas manifestações neopentecostalisas, e em certos grupos evangélicos que dão sustentação política ao partido Republicano nos Estados Unidos. A afirmação feita por Tom Delay, líder da maioria republicana na Câmera de Deputados daquele país, sendo ele mesmo considerado fundamentalista nos meios norte-americanos, expressa esta posição: “Somente o Cristianismo oferece um estilo de vida em relação às realidades que encontramos no mundo – só o cristianismo!”
. Nesse discurso, não há lugar para nenhuma diferença, nem diálogo, nem para o reconhecimento do Outro numa perspectiva de alteridade. Apenas o Cristianismo, tal como interpretado por aquele que pronuncia o discurso, pode responder à necessidade do Outro. É uma resposta colocada antes da pergunta. Há algo que o sujeito sabe sobre o Outro, mesmo que o Outro ainda não saiba, e que este sujeito deve dar ao Outro, para a própria felicidade deste. Quando se relaciona tal forma de fé fundamentalista com a política, essa se transforma em simples ferramenta para a imposição ao Outro da verdade sobre o Outro da qual o sujeito fundamentalista é portador. 

Em uma forma secularizada temos o mesmo tipo de estrutura quando um partido político, mesmo sem nenhuma inspiração religiosa, julga-se único intérprete do povo ou das aspirações populares. Ou ainda quando líderes políticos se colocam na posição de serem os exclusivos portadores de um conhecimento e competência que os torna os únicos aptos a decidir com sabedoria e justiça as questões de interesse público. Nenhuma crítica pode ser formulada, nenhuma voz discordante pode surgir e, menos ainda, ser acolhida. A única frase, repetida como um mantra, é: “Confiem em mim”.

Em contraposição a estas duas posições estruturais que marcam duas possíveis formas de fundamentalismo, encontra-se a primeira, na qual o sujeito reconhece a Ordem Simbólica sem ser por ela subsumido nem se colocando como instrumento. Em termos religiosos é essa posição que permite manter a distância criatural, preservando, seja o caráter absoluto e totalmente Outro do Sagrado, seja a autonomia humana fundada no dom livre e gratuito da liberdade. Essa posição desdobra-se em uma espiritualidade que reconhecemos como autenticamente cristã, que inclui uma contínua busca de discernir em cada momento da história a vontade do Criador. A pergunta sempre colocada, e à qual se retorna incessantemente, sobre o que Deus quer de nós (Che Vuoi?) neste dado momento, exige sempre um duplo olhar: àquele sobre a Revelação e àquele sobre a realidade na qual se quer discernir a resposta a ser dada à interpelação de Deus.

Quando se quer articular a fé e o agir político torna-se, nessa perspectiva, imprescindível, manter o duplo olhar. De um lado o olhar Teológico sobre as escrituras e a Tradição, na qual e através da qual nos é transmitida a Palavra do Deus Vivo. De outro, o olhar das ciências sociais e humanas que nos permitem compreender de forma mais aprofundada o mundo.

3. A Formação Política Cristã

Uma adequada formação cristã para o agir político deve, portanto, não só contemplar o olhar sobre as Escrituras e a Tradição, mas também os estudos sociológicos, históricos, filosóficos e das ciências políticas e jurídicas que permitam uma abordagem mais profunda da realidade onde se atua.

Quanto aos aspectos teológicos, ao longo de sua história, a Igreja Católica formou uma longa Tradição de Ensinamento Social, através da qual procurou discernir em um dado momento e cultura os valores e princípios do Evangelho que possuem incidência social. Este ensinamento, a partir do pontificado de Leão XIII, com a promulgação da Rerum Novarum (1891), tem sido consolidado em um corpo de Encíclicas que constituem a chamada Doutrina Social da Igreja.

O núcleo central da Ética Social Cristã encontra-se na evangélica opção preferencial pelos pobres, reafirmada no contexto latino-americano pelas conferências de Medellin, Puebla e Santo Domingos. Este se constitui no critério fundamental a partir do qual devem ser ordenados os outros critérios e valores contidos na grande Tradição Social Cristã. O Papa João Paulo II sublinha na Encíclica Centesimus Annus (57b) que “o amor da Igreja pelos pobres, que é decisivo e pertence à sua constante tradição, impele-a a dirigir-se ao mundo no qual, apesar do progresso técnico-econômico, a pobreza ameaça assumir formas gigantescas”.  Longe de ser discriminatória em relação a outros grupos sociais, a   faz ver Cristo no pobre e conclama a todos a assumir a causa dos pobres como sua, concretizando-se na promoção da justiça (Mt 25, 31-46; Lc 10, 29-37; Lc 12, 33-34).

O amor preferencial de Deus pelos pobres não se funda em um mérito dos pobres, mas obedece à lógica da gratuidade e da necessidade.  Conforme as Escrituras, Deus os ama preferencialmente porque são necessitados (Lc 15, 1-24). No pós-Concílio Vaticano II, deu‑se por toda a América Latina um movimento de aproximação ao pobre por diversos setores eclesiais, com destaque para religiosos e religiosas. Esse movimento que implicava tantas vezes condividir a mesma situação de moradia e trabalho com os pobres levou à busca de instrumentos teóricos que pudessem explicar as causas da pobreza em nosso continente.  Descobriu-se, nesse contexto, a opressão econômica, mantida pela dominação política, como geradora da pobreza, que exigia a solidariedade e o engajamento nas práticas de libertação.  Não bastava o esforço pelo desenvolvimento; colocava-se a necessidade de superar as estruturas injustas que oprimem o pobre.   

Se de um lado pode ser afirmado que a opção pelos pobres é uma constante na tradição da Igreja
, de outro se deve sublinhar o caráter singular de como essa opção foi atualizada na América Latina.  A novidade consistiu na mudança de perspectiva que transforma o pobre em sujeito da história e constrói uma outra ótica: ver o mundo com os olhos dos pobres.  Observe-se que, em um primeiro momento, o pobre era identificado na pastoral latino‑americana primordialmente com o trabalhador rural e urbano de baixa renda.  Esse conceito foi ao longo dos anos enriquecido, seja por uma análise mais complexa dos mecanismos de opressão, seja pela descoberta de outras formas de dominação, como a sexista e a étnico-racial, geradoras de outras realidades carentes de libertação.  Criou-se, também, nova sensibilidade frente aos chamados “excluídos”.  Chegou-se assim a um conceito alargado de pobre, que inclui diversos grupos com suas distintas necessidades e reivindicações. Torna-se, por isso, mais complexo pensar uma alternativa para a sociedade atual, caindo por terra imagens simplificadas de uma sociedade ideal. Em parte essa necessária complexificação, aliada à crise do socialismo real, provocou uma ruptura no imaginário utópico, levando diversos agentes a mergulhar em profundas crises de subjetividade. A reconstrução do horizonte utópico se coloca como um grande desafio: é ainda plausível pensar um grande projeto global alternativo de sociedade? Em que termos? Na nova sociedade qual seria o papel do mercado e da propriedade? Como se efetuará a passagem desta sociedade para uma sociedade alternativa? São todas questões sobre as quais temos hoje menos respostas do que ontem, o que não significa, entretanto, que as lutas passadas tenham sido sem sentido ou que não mantenhamos a firme convicção de que é possível organizar a sociedade em um modo mais justo e fraterno.

 Deve-se compreender a Tradição Social Cristã, sobretudo a Doutrina Social da Igreja, desenvolvida em tempos mais recentes, a partir deste horizonte teológico-hermenêutico fundamental constituído pela evangélica opção pelos pobres. Nessa Tradição Social, dentro da qual insere-se a Doutrina Social da Igreja, devem-se distinguir aspectos dinâmicos e um núcleo de ensinamentos constantes, irradiadores, que se referem antes de tudo a uma mesma inspiração sempre presente nos “princípios de reflexão”, “critérios de juízo” e “diretrizes de ação” e, sobretudo, na sua vital ligação com o Evangelho (Conforme a Sollicitudo Rei Socialis, I, 3, tratando especificamente da Doutrina Social da Igreja e Octagesima Adveniens 4). Cabe também neste contexto recordar o documento da Congregação para a Educação Católica de 27 de junho de 1989, “Orientações para o estudo e para o ensinamento da Doutrina Social da Igreja na formação sacerdotal” (ODSI), que aponta para os princípios permanentes que podem ser encontrados na Doutrina Social da Igreja.  Este documento salienta que a Doutrina Social da Igreja possui suas raízes na história da salvação e é continuadora e herdeira de uma tradição que tem sua origem na missão salvífica e libertadora de Cristo, estando nela contidos os seguintes princípios permanentes (ODSI 14-28): 

a) dignidade da pessoa humana; 

b) os direitos humanos; 

c) relação pessoa-sociedade onde a sociedade é vista como existindo apenas nos homens socialmente unidos e a serviço destes; 

d) o bem comum; 

e) a solidariedade e a subsidiariedade como princípios reguladores da vida social; 

f) concepção da vida social como orgânica; 

g) direito e dever de participação responsável na vida social; 

h) direito à liberdade; 

i) destinação universal dos bens da terra.

Os valores permanentes que nessa se encontram são, segundo o documento (ODSI 29-46): a verdade, a liberdade, a justiça, a solidariedade, a paz e a caridade ou amor cristão. Observe-se que esse núcleo de princípios e valores são considerados permanentes, sobretudo por sua maior centralidade na Doutrina Social da Igreja. Ele apresenta, entretanto, também um desenvolvimento histórico nem sempre linear. A este núcleo pode-se aplicar analogicamente o mesmo método hermenêutico proposto por J. Alfaro para a interpretação do dogma
, ainda que não se encontre na Doutrina Social da Igreja, até o momento, nenhuma afirmação dogmática em senso estrito. Segundo o modelo proposto por J. Alfaro
, deve-se buscar compreender este núcleo central, em uma perspectiva retrospectiva — procurar o sentido e a delimitação das verdades enunciadas a partir de sua pré-história —, introspectiva — inserção das afirmações e critérios e valores apresentados na hierarquia das verdades reveladas tendo em vista a salvação dos homens e mulheres e de todo o criado — e prospectivo — compreensão sempre renovada desse conteúdo, de modo que possa ser vital e constantemente assimilado em um dado momento e numa dada cultura. Em relação a esta última dimensão, a prospectiva, deve-se ter fortemente presente o quanto afirmou Paulo VI na Carta Octagesima Adveniens (n. 4):

“Perante situações, assim tão diversificadas, torna-se-nos difícil tanto o pronunciar uma palavra única, como o propor uma solução que tenha um valor universal. Mas, isso não é ambição nossa, nem mesmo a nossa missão. É às comunidades cristãs que cabe analisar, com objetividade, a situação própria do seu país e procurar iluminá-la, com a luz das palavras inalteráveis do Evangelho; a elas cumpre, haurir princípios de reflexão, normas para julgar e diretrizes para a ação, na doutrina social da Igreja, tal como ela vem sendo elaborada, no decurso da história, e, especialmente, nesta era industrial, a partir da data histórica da mensagem de Leão XIII sobre ‘a condição dos operários’, da qual nós temos a honra e a alegria de celebrar hoje o aniversário. A essas comunidades cristãs incumbe discernir, com a ajuda do Espírito Santo em comunhão com os bispos responsáveis e em diálogo com os outros irmãos cristãos e com todos os homens de boa vontade - as opções e os compromissos que convém tomar, para realizar as transformações sociais, políticas e econômicas que se apresentam como necessárias e urgentes, em não poucos casos. Nesta procura diligente das mudanças a promover, os cristãos deverão, antes de mais nada, renovar a sua confiança na força e na originalidade das exigências evangélicas. O Evangelho, de fato, não está ultrapassado, pela circunstância de ter sido anunciado, escrito e vivido, num contexto sócio-cultural diferente. A sua inspiração, enriquecida pela experiência vivente da tradição cristã, ao longo dos séculos, permanece sempre nova, em ordem à conversão dos homens e ao progresso da vida em sociedade, sem que por isso, se possa chegar a utilizá-la em favor de opções temporais particulares, esquecendo a sua mensagem universal e eterna”

A tarefa de discernir no campo político e social, sobre o correto agir cristão em um preciso contexto histórico (perspectiva prospectiva), só pode ser levado a termo caso se mantenha o duplo olhar, àquele sobre a Revelação e àquele sobre a Realidade. A Revelação nos dá um conjunto de critérios e valores que, entretanto, só podem ter eficácia histórica na medida em que iluminam opções e práticas concretas dentre àquelas possíveis em um dado contexto histórico. A formação política dos militantes cristãos tem de incluir, portanto, aspectos teológicos, mas também técnicos, que permitam aos agentes políticos reconhecer as opções e práticas possíveis em seu contexto, assim como as conseqüências presumíveis de duas ações. Só assim poderá se concretizar um agir político que, sendo cristão, seja uma verdadeira contribuição à construção de um mundo mais fraterno e conforme ao amor de Deus por sua criação.
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